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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - Minas 

Gerais. 

 

      Pouso Alegre, 30 de março de 2021. 

 

PARECER JURÍDICO  

 

Autoria – Poder Executivo      

 

 Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.158/2021, de autoria do 

Chefe do Poder Executivo que “Cria o Conselho Municipal de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissinais da Educação – FUNDEB, nos termos da Lei Federal 

nº 14.113, de 25 de Dezembro de 2020, e dá outras providências .” 

 

 O Projeto de lei em análise, visa em seu artigo primeiro (1º), criar o Conselho 

Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB) nos termos da Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020. Fica 

criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (FUNDEB) nos termos da Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de 

2020. 

 O artigo segundo dispõe que o acompanhamento e o controle social sobre a 

distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos dos Fundos será exercido, no 

âmbito do Município, por este Conselho instituído especificamente para esse fim. 

§1º. O Conselho poderá, sempre que julgar conveniente: I - apresentar ao Poder 

Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo manifestação formal acerca 

dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla 

transparência ao documento através de meios digitais; II - convocar, por decisão da 
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maioria de seus membros, o Secretário de Educação ou servidor equivalente para prestar 

esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das despesas do Fundo, 

devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 

III - requisitar, ao Poder Executivo, cópia de documentos os quais serão imediatamente 

concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias, 

referentes a: a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços 

custeados com recursos do Fundo; b) folhas de pagamento dos profissionais da 

educação, as quais deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação básica 

e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam 

vinculados; c) convênios com as Organizações da Sociedade Civil; d) outras 

informações necessárias ao desempenho de suas funções; IV - realizar visitas para 

verificar, in loco, entre outras questões pertinentes: a) o desenvolvimento regular de 

obras e serviços efetuados nas instituições escolares com recursos do Fundo; b) a 

adequação do serviço de transporte escolar; c) a utilização em benefício do sistema de 

ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo para esse fim. 

§2º. Ao Conselho incumbe, ainda: I - elaborar parecer das prestações de contas; II - 

supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, com 

o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos 

dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização dos Fundos; III - 

acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa 

Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos 

Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA) e, ainda, 

receber e analisar as prestações de contas referentes a esses programas, com a 

formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e o 

encaminhamento deles ao FNDE. 

§3º. O Conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional 

ao Poder Executivo local e será renovado periodicamente ao final de cada mandato dos 

seus membros. 

§4º. O Conselho não contará com estrutura administrativa própria, e incumbirá ao 

Município garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das 

competências do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais 

relativos à criação e à composição desse Conselho. 
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 O artigo terceiro aduz que o Conselho será constituído por 14 (quatorze) 

membros, sendo: I- 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais 

pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação; II - 4 (um) representante dos 

professores da educação básica pública; III - 1 (um) representante dos diretores das 

escolas básicas públicas; IV - 1 (um) representante dos servidores técnico-

administrativos das escolas básicas públicas; V- 2 (dois) representantes dos pais de 

alunos da educação básica pública; VI - 2 (dois) representantes dos estudantes da 

educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado pela entidade de estudantes 

secundaristas, caso devidamente constituída no âmbito do Município de Pouso Alegre; 

VII - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME); VIII 

- 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, indicado por seus pares; IX - 2 (dois) representantes de organizações da 

sociedade civil; X - 1 (um) representante das escolas do campo. 

 O artigo quarto determina que os membros do Conselho serão indicados até 20 

(vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores, da seguinte forma: 

I - nos casos das representações das entidades de classes organizadas, pelos seus 

dirigentes; II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, 

pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades municipal, em processo eletivo 

organizado para esse fim, pelos respectivos pares; III - nos casos de representantes de 

professores e servidores, pelas entidades sindicais da respectiva categoria; IV - nos 

casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de ampla 

publicidade, vedada a participação de entidades que figurem como beneficiárias de 

recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administração da 

localidade a título oneroso. 

§1º. As organizações da sociedade civil: I - são pessoas jurídicas de direito privado sem 

fins lucrativos, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014; II - desenvolvem 

atividades direcionadas ao Município; III - devem atestar o seu funcionamento há pelo 

menos 1 (um) ano contado da data de publicação do edital; IV - desenvolvem atividades 

relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos públicos; V - não figuram 

como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da 

Administração da localidade a título oneroso. 
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§2º. Indicados os conselheiros, o Poder Executivo competente designará para o 

exercício de suas funções os integrantes do Conselho previstos nos incisos I, II, III e IV 

deste artigo. 

 O artigo quinto dispõe que são impedidos de integrar o Conselho: I - titulares 

dos cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário Municipal, bem como seus 

cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau; II - tesoureiro, contador 

ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços 

relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos do Fundo, bem como 

cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, desses profissionais; III - 

estudantes que não sejam emancipados; IV - pais de alunos ou representantes da 

sociedade civil que: a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e 

exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou 

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo em que atua o 

Conselho; Parágrafo único - O presidente do conselho será eleito por seus pares em 

reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante do governo 

gestor dos recursos do Fundo no âmbito do Município. 

 O artigo sexto determina que a atuação dos membros do Conselho do Fundo: I - 

não é remunerada; II - é considerada atividade de relevante interesse social; III - 

assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou 

prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as pessoas 

que lhes confiarem ou deles receberem informações; IV - veda, quando os conselheiros 

forem representantes de professores e diretores ou de servidores das escolas públicas, no 

curso do mandato: a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou 

transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; b) atribuição de 

falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho; c) afastamento 

involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato 

para o qual tenha sido designado; V - veda, quando os conselheiros forem 

representantes de estudantes em atividades do conselho, no curso do mandato, 

atribuição de falta injustificada nas atividades escolares. 

§1º. Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da mesma 

categoria ou segmento social com assento no Conselho, que substituirá o titular em seus 

impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos 

antes do fim do mandato. 
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§2º. O mandato dos membros do Conselho do FUNDEB será de 4 (quatro) anos, vedada 

a recondução para o próximo mandato. 

§3º. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, uma representação 

estudantil poderá acompanhar as reuniões do Conselho com direito a voz. 

§4º. O Município disponibilizará em sítio na internet informações atualizadas sobre a 

composição e o funcionamento do Conselho de que trata esta Lei, incluídos: I - nomes 

dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; II - correio eletrônico 

ou outro canal de contato direto com o Conselho; III - atas de reuniões; IV - relatórios e 

pareceres; V - outros documentos produzidos pelo Conselho. 

§5º. O presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião do colegiado, sendo 

impedido de ocupar a função o representante indicado pelo Poder Executivo Municipal 

e iniciar-se-á em 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do titular do Poder Executivo. 

§6º. O Conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por convocação de seu 

presidente. 

 O artigo sétimo dispõe que fica revogada a Lei Municipal nº 4.550 de 28 de 

fevereiro de 2007, alterada pela Lei Municipal nº 4.635 de 21 de dezembro de 2007 

 O artigo oitavo que a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

FORMA 

 

A matéria em questão deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme 

art. 251 do Regimento Interno: 

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por 

fim regular toda matéria legislativa de competência da Câmara e 

sujeita à sanção do Prefeito 

 

INICIATIVA 

 

A iniciativa do Chefe do Executivo está conforme o art. 45, da Lei Orgânica do 

Município, e conforme art. 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição da 

República: 
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Art. 45 – São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os 

projetos de lei que disponham sobre: (...) V - a criação, estruturação 

e atribuições dos órgãos da Administração Pública municipal; 
 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 

qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 

Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-

Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição.  

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 

que: b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 

Territórios; 
 

 

 COMPETÊNCIA 

 

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria de interesse local 

está definida no artigo 39, inciso I, da Lei Orgânica c/c art. 54, I, do Regimento Interno 

c/c competência constitucional do art. 30, inciso I: 

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente: 

I - legislar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias de 

competência do Município; 

 

Por interesse local entende-se: 

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o 

único interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância; 

tudo que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de 

interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal 

Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49). 

 

 

 A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de 

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de 

seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos 

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República, Constituição Estadual e 

Lei Orgânica Municipal. Nessa mesma senda já se manifestou a assessoria jurídica desta 

casa, em outros projetos análogos. 



7 

 

 

 A Lei Orgânica prevê a criação do Conselho Municipal de Educação em 

legislação específica no art. 76, §2º c/c art. 227, inciso VIII e §5º. Também prevê suas 

competências genéricas em seu art. 158. Veja:  

 

Art. 76. § 2º A participação da comunidade se dará por representação 

das associações de bairro, segmentos organizados da sociedade e 

usuários dos serviços públicos, nos Conselhos Municipais. 

 

Art. 227. São formas de exercício direto, de participação ou de 

controle administrativo do poder público municipal pelo Povo: (...) 

VIII - a participação nos conselhos municipais. 

§ 5º Os conselhos municipais são órgãos de assessoramento da 

administração, de natureza consultiva, cuja organização e 

competência serão objeto de lei, respeitadas as determinações dos 

arts. 145, § 2°; 153, parágrafo único; 158, § 2°; 173, parágrafo 

único; 175; 185, § 1°; 192, § 3°; 197 e 225. 

 

Art. 158. Para a consecução dos objetivos da educação e a 

participação e o incentivo da sociedade na sua promoção, ficam 

instituídos: 

II - o Conselho Municipal de Educação, ao qual competira, 

pronunciar-se sobre: 

a) o Plano Municipal de Educação; 

b) a aplicação de recursos destinados à educação no Município; 

c) o regimento, o calendário e a parta diversificada dos currículos 

das unidades municipais de ensino; 

d) a localização e a ampliação das creches, pré-escolas e de mais 

unidades municipais de ensino; 

e) o planejamento, a execução e a avaliação do levantamento anual 

da população em idade escolar; 

f) as normas disciplinadoras do sistema municipal de ensino, 

respeitadas as do Conselho Estadual de Educação; 

g) a interpretação da legislação municipal de ensino. 

 

 Destarte, o Projeto de Lei apresentado enquadra-se nas matérias de competência 

do Poder Executivo Municipal, e estimula a participação popular na administração 

municipal, conforme disposto acima. 
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 JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI 

 

 

O presente Projeto de Lei visa atender o que determina os artigos 33 e 34 da nova Lei 

do FUNDEB -Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB), de que trata o art. 212-A da Constituição 

Federal, revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras 

providências. 

Como a Lei Municipal nº 4.550/2007, alterada pela Lei Municipal 4.635/2007, que cria 

o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização Dos Profissionais Da 

Educação — FUNDEB-, foi elaborada e aprovada com base na Lei Federal nº 

11.494/2007 a qual foi revogada pela nova Lei do FUNDEB citada no parágrafo 

anterior, fez-se obrigatória à elaboração de nova Lei Municipal criando e 

regulamentando o Conselho em conformidade com a mesma. 

 

 Por tais razões, a justificativa para a iniciativa do Chefe do Executivo, na lição 

de HELLY LOPES MEIRELLES: 

Só o administrador, em contato com a realidade, está em condições 

de bem apreciar os motivos ocorrentes de oportunidade e 

conveniência na prática de certos atos, que seria impossível ao 

legislador, dispondo na regra jurídica – lei – de maneira geral e 

abstrata, prover com justiça e acerto. Só os órgãos executivos é que 

estão, em muitos casos, em condições de sentir e decidir 

administrativamente o que convém e o que não convém ao interesse 

coletivo. 

 

 E, segundo leciona CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO, “...quem 

exerce função administrativa está adstrito a satisfazer interesse público, ou seja, 

interesse de outrem: a coletividade.” (Curso de Direito Administrativo, 17ª ed., 

Malheiros, pág.62). 
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 Dessa forma, o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em 

exame se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência 

quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo, não existindo 

obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis. 

 

QUORUM 

 

 Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria de 

votos dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e 

artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre. 

 

 CONCLUSÃO 

 

 Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei n° 1.158/2021, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ 

da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.Salienta-se que, o parecer jurídico,ora 

exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, 

compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. 

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 

 

 

Geraldo Cunha Neto 

OAB/MG nº 102.023 

 

 

 

Ana Clara A. Ferreira 

Estagiária 


